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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAT ITABAIANINHA

TERMO DE REFERÊNCIA - LEI I4.1332I

Processo Administrativo n. I 61 12025

l. DAS CONDIÇÔES GERATS DÂ CONTRATAÇÃO (art 6", XXItl, 6â', e {i', da Lei n.
l4.l33nozll.

l.l O objeto é â contrataçào por lnexigibilidade de apresentação artística da Cantor Aldiran Jr, tendo

em rista que a Lei l4.l33l2l estabelece em seu art. 74o, que é inexigivel Liciração sempre que

houver inviabilidade de competiçâo. Chega-se a esta conclusâo, levando-se em conta que a te não

segue métodos e não e objetiv4 não podendo comparar uma prática/aruação neste seguimento com

outra

1.2 A contratação do artist4 destâque no cenário musical atuante, conhecido e consagrado pelos

municipes de Itabaianiúa e seus visitantes, faz-se necessária para composiçâo das apresentações

no "VILLA DO POVO", realizado pela SecÍetâÍiâ Municipal de Cultur4 no município de

Itabaianinha/SE.

I.3 A contrataÉo compreende as respectivas especificações descritas na tabela acim4 a escolha do

artista decorre da suâ consagração peÍante a crítica especializada e, principalmente, opinião públic4

visando atrair diversos participantes para o evento, contribuindo pâra drvulgaçâo e valorização do

município. assim com enaltecendo os aÍistas regionais.

1.4 O prazo de vigencia da contratação é de 0l (um) mês, contados da assinatura do tenno de contrato,

na forma do aÍigo l05 da Lei n' 14.133, de 2021.

1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serâo aplicadas ern relação à vigência da

contrataçâo.

I1'EM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGo
DO ITEM

UNIDADE DE

MEDIDA
QTJANTIDADE VALOR

TOTAL

0t
CONTRATAÇÀO ARTISTICA,

MUSICAL. CANTO. CORÁL.

COMPOSTA DE

APRESENTÂÇÀOES COM

BANDA E EQUIPAMENTO DE

soM

l5 Ír{5 HORA 02:00 R$
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1.6 O contratado sncüninhaní, através de e-mail, a proposta com a descriçiio do objeto ofertado, o

pÍeço, os dados da empresa e de seus sócios. Juntamente com as certidões trabalhistas e de

regularidade fiscal e jurídica. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍrnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigsntes na data de entrega das propostas. Os preços ofertados

serão de exclusiva responsabilidade do prestador de serviços, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outÍo pretexto. A apresentação da

proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidâde

com o que dispõe este Termo de Refer&rciq assumindo o proponente o compromisso de executar

os serviços nos seu Termos.

I .7 O custo estimado total da contratação é de R$ ( ), conforme custos unitários apostos nâ tâbela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATA ÇÃO (ETt.6"
lnclso XXIn, alínea 'b' da Lel n. l4.l33lz02ll.

2.1 A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos cncontram-se pormenorizada em'l'ópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 A Fundamentaçào da Contratação compreende as resp€ctivas especificações descritas na tâbela

acim4 a escolha do artista decoúe da sua consagração perante a crítica especializada e,

principalmente, opinião pública, visando atrair diversos participantes píra o evento, contribuindo

para dil,ulgação e valorização do município, assim com enaltecendo os artistas regionais.

3. Df,SCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERÂDO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO (art. ó', inciso )O(III' alínea 'c')

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Prcliminarcs, apêndicc dcste Tcrmo dc Rcfcr€ncia.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ârt.6', XXIII, alinea'd'da Lei n" 14.133/21)

4.1 A execução devená seguir todas as normas técnicas e/ou especificações e./ou métodos de ensaios e/ou

padrões estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), vigentes.

4.2 As soluções e conceitos deverão ser apresentados à Secretaria Municipal de Cultura.

4.3 O objeto do contrato deverá ateÍlder às seguintes diretrizes:

I,â.-§+
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4.3.1 Lei Federal n' 14.133 de l'de abril de 2021, que institui normas para licitações e contratos da

Administração Pública e dá outras providências;

4.3.2 Normas Técnicas e Legislações Vigentes, inclusive Legislações Ambientais; Códigos, Leis,

Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de

concessioniirias de serviços públicos, e as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho

e Emprego (MTE), as Resoluções RDC da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

4.3.3 Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do Instituto Nacional de

Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO);

4.4 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (aís. 6" XXIII, slínea "e' da f.ei n.

14.133t2021').

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 tnício da execução do objeto: a apresentâçâo eskí prevista para o diâ 2710612025 com início iis

20:30h. A Banda ficará disponível por 0l (uma) hora antes do início do seu show.

5.1.2 Local c horário da prestação de serviço: Praça Olímpio Campos, Itabaianiúa/Se, Centro.

5.1.3 Cronograma de realização dos serviços: a Banda deverá se apresentar dentro do prazo estabelecido

e no honírio previsto de início para não alrasar as demais atrações.

LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.2 Os serviços serão prestados no seguinte endereço Praça Olimpio Campos no município de

Itabaianiúa no Estado de Sergipe.

MATENAIS Á SEREM DISPONIBILIZADOS

5.3 Para a perfeita execução dos serviços. o Contratante devení disponibilizar os materiais,

equipamentos, a exemplo de: palco. som, iluminação, trio. segurança e barricadas, nas quantidades

estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituiçâo quando necessário.

6. MODELO DE GESTÁO DO CONTRATO (art.6", XXIII, alínea "f'da Lei n'f4.133/21)

ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRÂTUAL

w
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6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte respondeú pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial (Lei n' 14.133/2021, aÍÍ. ll5, caput).

6.1.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.13312021, art. l17, caput).

6.1 .l .l O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do conrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados (l-ei no 14.133/2021, arÍ. I 17, §l).

6.1.1.2 O fiscal do conrato informará a seus superiores, em tempo hábil para â âdoção das medidas

convenientes. a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência

(I-ei n" 14.133/2021, art. I17, §2).

6.1.2 O contratado devení manter preposto aceito pela Administração para represenüí-lo na execuçâo

do contrato. (Lei n" 14.133/2021, aí. 118).

6.1-2-l A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício

da atividade (lN 5, art. zl4, §l')

6.1.3 O contratado scrá obrigado a reparar, corrigir, remov!'r, reconstruir ou substituir, a suas expensas,

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios. defeitos ou incorreções

resultantes de sua execuçâo ou de matsriais nela empregados (Lcin' 14.13312021, aÍ. I l9).

6.1.4 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administrâção ou a terceiros

eÍn ta1ão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lein" 14.13312021, art. 120).

6.1.5 Somente o contratado seÉ responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes dâ execução do contmto (Lei no 14.13312021, arl. 121' caput).

6.1.5.1 A inadimplência do contratado em relação aos encÍrÍgos trabalhistas, fiscais e comerçiais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não podeÉ onerar o objeto

do contrato (Lei n" 14.13312021, art. l2l, §1).

6.1.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica

para esse fim (lN 512017, aÍÍ. 44. §2').

6.1.7 O órgão ou entidâde poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 214. §3").
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6.1.8 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade podenâ convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentâção do plano de

hscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros (IN 512017, art. 44,31").

6.1.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada as seguintes situações:

a) Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributarios Federais

e à DívidaAtiva da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a CeÍidão Negativa

de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidâo Negativa de Débitos Estaduais e Certidão Negativa

Municipal.

DO RECEBIMENTO

6.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 0l (um) dia. por se tratar dê contratação

de profissional do setor aíístico pelo(a) responsável pelo acompanhâmento e fiscalização do

contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter

técnico.

6.2.1 O contratante realizara inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,

retoques e revisões finais que se Íizerem necessários.

6.2.1 .l Para efeito de reccbimento provisório. ao frnal de cada período de faturaÍnento, o fiscal tócnico

do contrato iní apurar o resultado das avaliações da execuçâo do objeto e, se for o caso, a análise

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

conffatada. registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrâto.

6.2.1.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou sm parte, o objeto cm que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados. cabendo à fiscalização não atestar a última

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.2.1.3 O recebimento provisório também ficaní sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

lÁ\,-g
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6.2.1.4 No prazo supracitado para o reccbimento provisório. cada fiscal ou a equipe de fiscalização

deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-

lo ao gestor do contrato.

6.2.1.5 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor. o relatório circunstanciado devcrá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorências na execução do contrato, em

relação à Iiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,

devendo encaminhálos ao g€stor do contrato para recebimento definitivo.

6.2.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paíe, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 02 (duas) hora por se tratar de contratação dc

profissional do setor artístico, a contar da notificação da conhatad4 às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades.

6.2.3 Os serviços serão recebidos deÍinitivamente no prazo de 02 (dois) dias por se tratar de contratação

de profissional do setor artístico, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão

designada pela autoridade competente. após a veriÍicação da qualidade e quantidade do serviço e

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

6.2.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA. por escrito. as respectivas correções:

6.2.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentaçÕes apresentadas; e

b) a aprcsentação dc planilhas de controle. ordem de serviços, rcgistros fotogníÍicos, dcntrc

outros, quando necessiírio.

c) cntende-se por planilhas de controle: lista de controle dirírio de hospedagem. lista de

frequ&rcia em cursos ofertados pelo município, comprovante diiirio e/ou mensal de prestação

de serviços, laudo de vistoria técnica de veículo, controle de serviços prestados em oficinas
mecânicas, e demais correlatos, bern como demais controles estabelecidos em normativos
próprios do município.

lÁ\,*#

6.2.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura. com o valor exato dimensionado

pela fiscalização.

6.2.4 O gestor do contrato e/ou fiscal de contrato deverá enviar a documentação peíinente ao setor de

contÍatos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagaÍnento' no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato, devendo observar e lançar no

sistema eletrônico de cronologia de pagamento:

a) o relatório e/ou registro próprio de acomPaúamento do fiscal de contrato;
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d) a conferência da nota fiscal em conf'ormidade a nota de empenho (NE), analisando valores

unitários e fonte de recurso;

e) a conferência se o valor total do empeúo é suÍiciente para o pagamento da nota fiscal;

f) a assinatura no carimbo do atesto do fiscal técnico na nota fiscal;

g) a assinatura do gestor no carimbo "Ratifico" na nota fiscal;

h) as certidões negativas de regularidade fiscal obrigatórias;

i) o envio do comprovante de pagamento da Taxa Municipal, conforme Lei Municipal n"

962/2016;

j) a conferência da informaçôo complementar na nota fiscal sobre a conta bancáLria do credor
para receber o pagamento;

k) a conferência da vigência do contrato ou ata de registro de preço.

6.2.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluiÉ a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

LIQUIDAÇÁO

6.3 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente. correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na lbrma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7".

§2' da Ins trucão Normativa SEGtsS/ME n" 7712022

6.3.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo.se a possibilidade de

prorrogação, nos cÍsos de contÍatações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limitc de quc trara o inciso II do art. 75 da Le i n' 14.133. de 2021

6.3.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contrúante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

N
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f) evenoal destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.4 Havendo etro na apresentação da Nota Fiscal/FatuÍa ou circunstância que impeça a liquidaçâo da

despesa, esta ficaná sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras.

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

6.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamante acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art- ó8 dâ t-ei n' 14.133/2021.

6.6 A Administração deverá realizar consulta ao Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e

Inadimplentes (CMEPI) ou ao Sicafpara:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no termo de reÍer,ência;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade. proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.7 Constatando-se, junto ao Câdastro Municipal de Empresas Penalizadas e Inadimplentes (CMEPI)

e no Sicaf, a situação de irregularidade do contratado, seú providenciada sua notificaçâo. por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contrâtânte,

6.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade frscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos.

6.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurâda ao contrâtado a ampla

defesa.

6.10 HaveÍldo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua sihração junto ao órgão

pendente.

ry
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PRÁZO DE PAGAMENTO

6.l2No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entrc o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária.

FOR,üIA DE PAGAMENTO

6.13 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

6.14 Será considerada data do pagamento o dia ern que constar como emitida a ordem banciíria para

pagamento.

6.15.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fontc, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.15.2 No ato do pagamento, o Município de ltabaianiúa obsc,rvará o disposto na Lei Municipal n'
962, de 09 de dezembro de 2016, e se couber. fará a cobrança da taxa de 1,5% (uma vírgula cinco

por cento) sobre o valor contratado, vedada a retenção na fonte.

6.15.3 Na realização do pagamento de pessoa fisica ou jurídic4 referente a aquisição de qualquer

serviço ou mercadoria será realizada a retenção do Imposto de Renda observando os dispositivos

estabelecidos no Decreto Municipal n' 41412022.

6.16 O contratado regularmenle optante pelo Simples Nacional, nos termos da [-ci Complementar n'

123 dc 2006 não sofierá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação. por

meio de documento oficial, de que fazjus ao trataÍnento tribufário favorecido previsto na referida

Lei Complementar.

6.17 Paru fins de cumprimento da cronologia de pagamentos e do Sistema tinico e Integrado de

Execução Oçamentária, Administração Financeira e Controle serão observados os art- 56 ao aí.
63 da Instrução Normativa no 001/2023, do município.

{É
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6.1I O pagamento será efetuado no prútzo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da

liquidaçâo da despes4 conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/MI] n'

77. de 2022.

6.15 Quando do pagamento, seú efetuada a retenção tribuuíria prevista na legislação aplicável.
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7. FORMA E CRITÉRIOS DE sELEçÃo Do FoRNECEDOR (aí. 6", inciso XXIII, alinea 'h',
da Lei n. 14.13312021)

7.2 Previamente à celebração do contrato. a Administração verificará o eventual descumprimento das

condições para contÍatação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral

da União (www.portaldatransoarencia.gov.brlceis); e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

ov-br/sancoeVa

c) Cadastro Municipal de Empresas Inadimplortes, mantido pela Secretaria Municipal de Controle

lntemo https://itabaianiúa.se.gov.briportaltransparcncia/?servico:cidadao/legislacao/processo

7.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa prestadora e de seu sócio majoritiírio.

por força do artigo 12 da Lei n' 8.429. de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa. a proibição de contratar com o Poder

Público. inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majorikírio.

7.4 Caso conste na Consulta de Situação do F'omecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas. o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, liúas de fornecimento

similares, dentre outros.

7.6. O prestador de serviços será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

7.7 Caso atendidas as condições para contrataçâo, a habilitação do fomecedor será verificada.

7.8 É dever do fomecedor mantcr atualizada a respectiva documentaçâo, ou cncamiúar, quando

solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

7.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicaçâo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

7.10 Se o fomecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. e se o

fomeccdor for a filial. todos os documentos devcrào estâr em nome da filial, exc€to paÍa atcstados

de capacidade técnic4 caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria naturezA

comprovadamente, lorem emitidos somente em nome da matriz.

7.1 O fomecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de inexigibilidade dc

licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, II, da Lei n.' 14.133/2021.

N
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7.11 Serâo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

7.12 Pata fins de contratação, deverá o fomecedor comprovar os seguintes Íequisitos de habilitaçâo:

7.12.1 Habilitação Jurídica:

a) Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

c) Microempreendedor Individusl - MEI: CertiÍicado da Condição de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação licará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoc mpreendcdo r.qov

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabüdade limitada - EIR-ELI: inscrição do aro

constitutivo. estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis' a cârgo

da Junta Comercial da respectiva scde, acompanhada de documento comprobatório de seus

adm in istradores;

e) sociedade empresária estrangeirâ com atuação permanente no País: decreto de autorização

para funcionamento no Brasil:

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Rcgistro Civil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede. acompaúada de documento comprobatório de seus administradorcs;

g) Filial, sucursal ou agência de sociedsde simples ou empresária - inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou emprcsári4

respectivamentc, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de H,mprcsas

Mercantis onde tem sede a matriz;

7.12.2 Habilitações Íiscal, social e trabalhista:

a) prova de inscrição no Câdastro de Pessoas Físicas (CPF);

b) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apreseÍltação de certidão

expcdida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da F'tzenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribuuirios

federais e à Dívida Ativa da tJnião (DAtj) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à segúdade Social. nos termos da Portaria conjunta no 1.751, de o2ll0l20l4, do Secreüírio

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da F-azenda Nacional;

I/À'§+
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d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

e) declaração de que não empÍega meror de 18 anos em tÍabalho notumo. perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçâo de aprcndiz,

nos termos do artigo 7', XXXII, da Constituição;

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos porante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

VII-A da Consolidação des Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l" de

maio de 1943;

g) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do iornecedor, peíinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

h) O fomecedor enquadrado como microempreendcdor individual que pretenda aufcrir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos câdastros de contribuintes estadual e municipal;

i) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedoq relativa

à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concotrei

j) caso o prestador de serviços seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto. deverá comprovar tal condição mcdiante a apresentação de certidâo ou declaração da

Fazenda rospectiva do scu domicílio ou scde, ou por meio do outro documcnto oquivalcntc, na

forma da respectiva legislação de regência;

S, ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA

E.l As despesas decorrentes da presente contratação coÍÍerão à conla de recursos especificos

consignados no Orçamento Geral do Município.

8.2 A contratação sera atendida pela seguinte dotaçâo:

a) Gestãotunidade: 15024 - SECRETARIA MIJNICIPAL DE CULTURA:

W

lÁ\,§+

7.12.3 Habilitação tecnica:

a) atender aos critérios estabelecidos no Art. 74' inciso II e § 2" da Lei 14'13312021'
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b) Fonte de Recursos: 15000000 - RECURSoS Ão VINCULADOS DE IMPOSTOS;

I7IO32IO _ TRANFERÊNCIA ESPECIAL DOS ESTADOS;

c) Programa de Trabalho: 0004 INCENTIVO A CULTURA E A PROMOÇÀO DA

QUALIDADE DE VIDA;

d) Elenrento de Despesa: 33903m0 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA

JURIDICA;

E) AçâO: 6362 _ INCENTIVO A MANIFESTAÇÕES C[.,'I-TURAIS E ARTISTICAS

Itabaianinha/SE, l6 de Maio de 2025.

Ur-" d,L _t-
O\Jb..__

JORDÀO ELIAS DE SANTANA
do Departamen to de Planejamento

,^,*" \Att"^r,.*o
IVAN NASCIMENTO MOREIRA
DiÍetor DepâÍâmento de Cultura


